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APRESENTAÇÃO 
 
  
 

O Direito Internacional sem Fronteiras sempre busca promover eventos que 
tenham como principal concepção: a troca de experiências e as conexões. 
Obviamente, não foi diferente na 3ª Jornada Científica Direito Internacional sem 
Fronteiras! Essa edição das Jornadas também foi marcada pela finalização de 
interessantes e produtivos ciclos internos, como vou mencionar no decorrer desta 
apresentação. 

O primeiro painel da 3ª Jornada Científica foi dedicado a apresentação do 
trabalho desenvolvido pela da Linha 1, dos Projetos Integradores, do Direito 
Internacional sem Fronteiras (coordenado pelo Professor Matheus Pesotto e Silva), 
conjuntamente com a Linha 5 (coordenada pela Professora Nicole Trevisan). A 
cartilha desenvolvida, “Direitos Humanos, meio ambiente e objetivos de 
desenvolvimento sustentável: Conferência das Partes e casos na Corte 
Interamericana de Direitos Humanos”, busca preencher uma lacuna existente no 
meio acadêmico, qual seja, a escassez de materiais didáticos e de pesquisa que 
estabelecem as relações entre Meio Ambiente, Mudanças Climáticas, Direitos 
Humanos e Desenvolvimento Sustentável. O painel contou com honrosa 
participação e palestra da Professora Ana María Bonet, da Universidade Católica de 
Santa Fé (Argentina). 

Logo, no segundo painel, organizadoras do Dossiê Temático do Cadernos 
Eletrônicos Direito Internacional sem Fronteiras, Volume 4, Número 1, 2022 – a 
saber: “Entre as descontinuidades e expressões de gênero: diversidade sexual, 
emancipação, processos decisórios e acesso à justiça no contexto do Direito 
Internacional dos direitos humanos”, convidaram, conjuntamente, com os Editores 
da Revista Cadernos Eletrônicos Direito Internacional sem Fronteiras, as autoras 
dos artigos aprovados e publicados para divulgarem e compartilharem as 
respectivas pesquisas.  

 



 
O Dossiê foi organizado pelas Professoras Luiza Cotta Pimenta (Universidade 

Federal de Juiz de Fora) e Laura Mostaro Pimentel (Universidade Federal de Juiz de 
Fora).  

No terceiro painel do evento, realizamos o lançamento do Livro "Diálogo entre 
a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem", publicado pela Editora Thoth e organizado pelos Professores Vinicius 
Villani Abrantes e Arnelle Rolim. O grande anseio desta coletânea é evidenciar a 
urgente necessidade de criar diálogos, partindo de uma perspectiva humana, justa, 
ética e sustentável, principalmente em cenários como o que estamos vivendo. 
Contamos com a majestosa participação da Professora Marina Rosa, consultora da 
comissão interamericana de direitos humanos. 

Além dos incríveis painéis, no segundo dia do evento, na parte da tarde, foram 
realizadas as sessões de apresentação de trabalhos. Dessa forma, este caderno de 
resumos apresenta materiais apresentados nos 4 (quatro) Grupos de Trabalhos 
realizados na 3ª Jornada Científica Direito Internacional sem Fronteiras. Os 
trabalhos dispostos aqui são reflexões de estudantes e profissionais que marcam a 
essência e concepção do evento.  

É justamente na mesma ideia, de partilha de conhecimentos e criar conexões, 
que o Direito Internacional sem Fronteiras lança este caderno. O grande anseio é 
que ele seja como um convite a pesquisadoras/es, professoras/es e demais 
profissionais para descobrirem novos rumos para os conhecimentos do hoje para 
o amanhã. Por fim, vale mencionar que todos dados e conteúdos apresentados 
nesta obra são de inteira responsabilidade dos seus autores, coautores e 
orientadores, bem como a adequação vocabular e gramatical. 

 
Um convite à reflexão. 

 
Juiz de Fora, 31 de janeiro de 2023. 

Vinicius Villani Abrantes 

 
 
 
 
 
 



 
 
 
 

GRUPO DE TRABALHO 
 
ESTOCOLMO 50+: PROTEÇÃO AMBIENTAL E 
CLIMÁTICA À LUZ DO ESTADO SOCIOAMBIENTAL 
DE DIREITO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
A MATERIALIZAÇÃO DAS DETERMINAÇÕES DAS CONFERÊNCIAS DO CLIMA: 

riscos ao estado constitucional de direito brasileiro? 
 
 

Vitor Valdeir Alencar Sousa 
Universidade Regional do Cariri – URCA, vitor.alencar@urca.br 

 
Este trabalho tem por objetivo verificar a exequibilidade das ações estabelecidas pelo 
Encontro Internacional Estocolmo+50 no Brasil a partir de referenciais opostos às perspectivas 
de Aldeia Global, vinculadas a implementação de uma política ecológica através do Estado 
Socioambiental de Direito. Especificamente, objetiva-se analisar o status de positivação da 
pauta ecológica na Constituição brasileira vigente, indicar potenciais relações de 
racionalidades ideológicas como obstáculo à materialização dessas ações rumo a um planeta 
saudável e examinar criticamente a subversão desse discurso ecológico frente à soberania 
brasileira. Para tanto, a seguinte problemática guia a pesquisa: Está, de fato, na adoção das 
determinações das Conferências pelo Clima a solução do paradigma ecológico? Adotar-se-á 
como método de execução do trabalho uma abordagem qualitativa, com objetivos explicativos 
e procedimentos de pesquisa bibliográfica que envolvem a investigação sistemática dos 
conceitos basilares para este estudo a partir de diferentes fontes teóricas; somado a busca de 
autores que subsidiam abordagens histórico-comparativas, a fim de constituir uma pesquisa 
exploratória. A pesquisa se dividirá em três partes: A primeira buscará examinar a 
institucionalização da pauta ecológica na Constituição Federal de 1988; a segunda apresentará 
os impactos de doutrinas socioeconômicas para se adotar as recomendações trazidas pelo 
encontro internacional Estocolmo+50, e a terceira refletirá sobre os riscos ao Estado 
Constitucional de Direito que envolvem as políticas internacionais de pactuação pelo meio 
ambiente. Os resultados ainda não podem ser apresentados, visto que a pesquisa se encontra 
em andamento. No entanto, é válido elencar que ela aponta para uma já presente política de 
salvaguarda do meio ambiente, mas que encontra desafios vinculados à própria estrutura 
institucional do Estado brasileiro, evidenciando uma contemporânea sofisticação dos sistemas 
sociais de dominação e exploração do passado.  
  
Palavras-Chave: Estocolmo+50. Soberania. Ecologia. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
ESTOCOLMO 50+ E SUSTENTABILIDADE SOCIOAMBIENTAL 

EM NÍVEIS MÚLTIPLOS COMO RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA 
 
 

Uliana Helena Mengarda 
Universidade Regional de Blumenau – FURB, umengarda@furb.br 

 
Milena Petters Melo 

Universidade Regional de Blumenau – FURB, milenapetters@furb.br  
  
O presente estudo tem o propósito refletir sobre a correlação entre a Conferência das Nações 
Unidas “Estocolmo 50+” e a proteção constitucional do meio ambiente no quadro normativo 
da sustentabilidade socioambiental compreendida como responsabilidade compartilhada 
entre o Estado e os diferentes setores da sociedade. Focaliza a análise das repercussões 
normativas da Declaração de Estocolmo de 1972 ou Declaração sobre o ambiente humano, 
considerada um marco, uma vez que introduziu no plano internacional a salvaguarda do 
ambiente aliada à economia e questões sociais, como temas que não devem estar dissociados, 
dando base para o desenvolvimento teórico e normativo da expressão “sustentabilidade 
socioambiental”. Resultado parcial das pesquisas em andamento, a implementação deste 
estudo se estrutura através da utilização de método hipotético-dedutivo na pesquisa 
bibliográfica e de documentos, privilegiando o âmbito disciplinar do direito constitucional 
ambiental em diálogo com o direito internacional e a perspetiva metodológica do estudo do 
direito como política constitucional. O problema de pesquisa pode ser sintetizado no seguinte 
questionamento: diante da proteção constitucional do meio ambiente no Brasil, e os 
diferentes mecanismos normativos já criados pelo país, em que medida a Conferência de 
Estocolmo 50+ pode contribuir para a proteção do meio ambiente e para a sustentabilidade 
socioambiental no Brasil? As hipóteses seguem no sentido de afirmar que: 1) a 
sustentabilidade socioambiental tem por objetivo englobar as dimensões econômicas, sociais, 
culturais e ecológicas, abrangendo temas e interações normativas com maior complexidade, 
necessários para a proteção do meio ambiente, compreendida como responsabilidade 
compartilhada entre o Estado e a sociedade, na convergência entre o direito internacional, o 
direito constitucional e o direito ambiental, e 2) a Conferência das Nações Unidas “Estocolmo 
50+” reforça a compreensão da responsabilidade compartilhada nos diferentes níveis (do 
internacional ao local), e a relevância e urgência da implementação de políticas constitucionais 
efetivas para a proteção da natureza como prerrogativa da defesa da vida nas suas diferentes 
dimensões. A implementação destas políticas nos diferentes níveis, internacional global, 
regional, local, é um dever compartilhado por todos.  
  
Palavras-Chave: Estocolmo 50+. Sustentabilidade socioambiental em múltiplos níveis. 
Responsabilidade compartilhada. 

 
 
 
 



 
ESTOCOLMO 50+, COOPERAÇÃO MULTILATERAL E AS REDES DE CIDADES 

AMBIENTAIS NAS POLÍTICAS DE MUDANÇAS CLIMÁTICAS 
 

Edeilson Ribeiro Bona  
Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT, edeilsonbona@gmail.com  

  
  
A importância das cidades no plano ambiental pode ser visualizada em alguns documentos 
internacionais de matéria ambiental e, sobretudo, na prática das ações ambientais. Sua 
inserção se dá desde a relação entre urbanização e suas consequências ao meio ambiente 
contida no Relatório “Nosso Futuro Comum” até as discussões pautadas na Conferência da 
ONU realizada no Rio de Janeiro em 1992. A Agenda 21, documento aprovado na RIO-92 
representou um marco para a atuação internacional dos governos subnacionais em matéria 
ambiental. A cooperação é princípio do sistema internacional e tem extrema utilidade na 
questão ambiental. O Direito Internacional do Meio Ambiente e a ideia de governança global 
ecológica nascem a partir do cenário de novos atores internacionais e pela percepção de que 
a dignidade humana é ameaçada também pela inconsequência do desenvolvimento humano. 
A inserção de novos participantes no cenário de discussão ambiental decorre da ideia central 
de cooperação para concretização das ações em prol do meio ambiente. Na realização da 
“Estocolmo+50: um planeta saudável para a prosperidade de todos e todas - nossa 
responsabilidade, nossa oportunidade", a cooperação multilateral se apresentou enquanto 
oportunidade no enfrentamento das questões ambientais e de mudanças climáticas.  Nesta 
pesquisa pretende se responder em que medida as redes internacionais de cidades podem 
contribuir na cooperação multilateral objetivada na Estocolmo+50. Objetiva-se, 
especificamente, analisar a atuação das redes de cidades para as medidas relacionadas ao 
combate às mudanças climáticas. A pesquisa se vale do método hipotético-dedutivo e do 
estudo bibliográfico. Através da revisão da literatura, busca-se apresentar a atuação dos 
municípios na paradiplomacia através das redes internacionais de cidades. A principal 
hipótese é a de que a atuação das redes internacionais de cidades contribui em grande medida 
para a efetivação das boas práticas ambientais e é autorizada na prática internacional e, no 
caso brasileiro, pela norma jurídica interna, devendo ser estimulada para a concretização dos 
objetivos comuns. 
  
Palavra-chave: Direito Internacional do Meio Ambiente. Estocolmo 50+. Cooperação 
multilateral. Atores internacionais. Redes de cidades.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
GESTÃO PARTICIPATIVA DE ÁGUA: contribuições e desafios de atuação dos 

comitês de bacia hidrográfica no semiárido brasileiro 
 

Francisco Dimas Vieira Segundo 
Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, email 

 
Giovanna Helena Vieira Ferreira 

Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA, email 
 
O desenvolvimento sustentável busca atender as necessidades das gerac ̧ões atuais, sem 
comprometer a disponibilidade de recursos para as gerac ̧ões futuras. A sustentabilidade 
hídrica está diretamente ligada a esse conceito, à medida que busca manter a oferta de água, 
em quantidade e qualidade, de modo que supra a demanda social para usos múltiplos. Dotada 
de valor econômico, a água passa a servir de insumo produtivo na acumulac ̧ão capitalista, 
tornando-se uma mercadoria, o que, atrelado ao fato de ser um recurso finito, gera conflitos 
de uso e crises econo ̂micas e sociais. Diante disso, torna-se fundamental a implementac ̧ão de 
uma política de gerenciamento de recursos hídricos que atenda as demandas específicas das 
regiões. Desde a promulgac ̧ão da Constituic ̧ão Federal de 1988, estão sendo criadas 
legislac ̧ões, de caráter nacional e estadual, no a ̂mbito dos recursos hídricos, sendo possível 
apontar contribuic ̧ões e limitac ̧ões dos Comite ̂s de Bacias Hidrográficas (CBH) que buscam 
garantir a sustentabilidade hídrica e o desenvolvimento sustentável no Semiárido - região em 
que os usos predominantes da água são o abastecimento humano e animal; abastecimento 
industrial e irrigac ̧ão. A esses comite ̂s, cabe elaborar políticas públicas de gestão, em 
consona ̂ncia com a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH). Todavia, muitos CBH ainda 
não exercem suas prerrogativas legais básicas. Diante disso, o presente trabalho busca 
analisar a atuac ̧ão dos CBH em funcionamento no Semiárido brasileiro, trazendo suas 
contribuic ̧ões, bem como os desafios enfrentados para garantir a preservac ̧ão das águas e a 
resiste ̂ncia ao processo de privatizac ̧ão que vem sendo forc ̧ado. Para tanto, a metodologia 
utilizada será a pesquisa documental e bibliográfica, através de trabalhos acade ̂micos e 
legislac ̧ões pertinentes à temática, analisando-se caminhos para que os membros do CBH 
possam cumprir seus objetivos institucionais. 
 
Palavras-chave: Gestão participativa de água. Comite ̂s de bacia hidrográfica. Gestão de 
recursos hídricos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
O ACORDO REGIONAL DE ESCAZÚ E A IMPLEMENTAÇÃO DO ESTADO 
SOCIOAMBIENTAL DE DIREITO NO CONTEXTO LATINO-AMERICANO 

 
 

Adriana Souza Dinelly 
Centro Universitário Fametro – FAMETRO, adri.dinelly@gmail.com  

  
O trabalho tem como escopo analisar as disposições trazidas pelo Acordo Regional sobre 
Acesso à Informação, Participação Pública e Acesso à Justiça em Assuntos Ambientais na 
América Latina e no Caribe, bem como compreender como a sua entrada em vigor, no ano de 
2018, contribui para a efetiva implementação de um Estado Socioambiental de Direito no 
contexto da América Latina. Por intermédio de um estudo bibliográfico e documental, utilizam-
se os métodos qualitativo e descritivo de pesquisa científica a fim de identificar a influência 
exercida pelo referido Tratado Internacional na formação cultural e jurídica dos países da 
região latina, sobretudo, considerando seu estado de norma cogente de Direito Ambiental 
Internacional. Nesse contexto, a despeito de o referido Acordo trazer um número 
consideravelmente baixo de disposições inovadoras, identificou-se o seu pioneirismo ao 
tornar vinculantes, no âmbito da América Latina, as disposições do Princípio 10 da Declaração 
do Rio de 1992, possibilitando não só um acompanhamento mais ostensivo acerca da 
implementação, por parte dos países signatários, de medidas que garantam uma maior 
participação popular em políticas públicas e atividades que envolvam o meio ambiente (no 
âmbito público e privado), como também viabilizando a responsabilização internacional 
desses Estados por eventuais violações ao seu texto, sobretudo a partir do contexto de 
classificação do direito ao meio ambiente como um direito humano instrumental. Verifica-se, 
pois, que o referido Acordo, ao prever, de maneira vinculante, que os Estados-partes deverão 
implementar instrumentos que viabilizem o acesso à informação ambiental, a participação 
social na tomada de decisões ambientais e o efetivo acesso à justiça (direitos ambientais 
procedimentais) – além de trazer disposições protetivas para os povos e comunidades 
tradicionais vulneráveis e os defensores de direitos humanos da região – representa um 
avanço inédito em prol da construção de uma disciplina normativa de suma importância para 
o desenvolvimento de uma cultura regional de maior participação popular em questões 
ambientais e, consequentemente, da formação de um Estado Socioambiental de Direito que 
identifica e respeita as peculiaridades e necessidades socioambientais da América Latina. 
 
Palavras-chave: Acordo de Escazú. Estado Socioambiental de Direito. Direitos Ambientais 
Procedimentais.  Direito Internacional Ambiental.  
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“A MAIS ALTA DAS TORRES COMEÇA NO SOLO”: 

considerações sobre a importância do acolhimento em línguas no plano e a 
política da cidade de Juiz de Fora sobre pessoas migrantes e apátridas 

  
Ana Carolina de Oliveira Fontana 

Universidade Federal de Juiz de Fora – UFJF, ana.fontana@letras.ufjf.br  
  

Vinicius Villani Abrantes 
Universidade Federal de Minas Gerais – UFMG, vinicius.abrantes@ufmg.br  

  
A mais alta das torres começa no solo. Até onde se sabe, este é um provérbio chinês. A 
concepção geral do provérbio perpassa pela ideia de que devemos construir uma base que 
seja sólida e que possa ser capaz de apoiar todas as nossas posteriores estruturas e contextos, 
para que assim se possa crescer e alcançar ainda mais outras metas. O Brasil desenvolveu 
diretrizes inovadoras com a última legislação para migrações, a Lei n.º. 13.445, de 24 de maio 
de 2017. Nota-se, por outro lado, a consolidação de diversas políticas e planos estaduais e 
municipais para a comunidade de migrantes de crises; aqui, figura-se a ideia central (e, de 
certo modo, objetivo principal) que norteia a construção deste trabalho: como é dada a visão 
de Acolhimento em Línguas (BIZON; CAMARGO, 2019), um segmento do acolhimento 
linguístico, no Plano e a Política da Cidade de Juiz de Fora sobre Pessoas Migrantes e Apátridas? 
As diversas concepções sobre estar e ser têm estimulado diversos diálogos de origem social, 
política, econômica e linguística, corroborando para que a sociedade possa refletir 
criticamente diversos dilemas atuais, como as migrações transnacionais do século XXI 
(BAENINGER; PERES, 2017). As migrações são vistas, de certo modo, como problemas e, neste 
trabalho, discorda-se desta ideia, haja vista que o ato de migrar é uma condição basilar da 
espécie humana (ELHAJI, 2011; MOULIN, 2011). Nesse contexto, os refugiados, por exemplo, 
se vêem destituídos das regras socioculturais e da nova língua que ainda não “domina” 
(VITANOVA, 2005). Suas identidades, que se supunham fixas, coerentes e estáveis, são agora 
colocadas em xeque pelas incertezas e dúvidas que o deslocamento geográfico forçado os 
impõe (PENNYCOOK, 2012). Rezende (2010) afirma que, para o imigrante deslocado forçado, 
a principal preocupação é sustentar um domínio básico do idioma, a fim de conseguir lidar 
com as atividades cotidianas. Para atender aos objetivos expostos e a pergunta que guia esta 
pesquisa, utilizar-se-á o método dedutivo, isto é, partindo-se da análise de teorias, retirada de 
documentos especializados e da jurisdição nacional e internacional (ANDRADE, 2011), poderá 
chegar às determinações teóricas finais sobre o contexto específico da problemática 
apresentada. Além disso, nesta pesquisa, as abordagens serão pautadas de forma qualitativa 
e multidisciplinar, possibilitando o diálogo transdisciplinar (SIGNORI, 1998; MOITA LOPES, 
2006) das diversas áreas do conhecimento, como a linguística aplicada, a sociologia e o direito 
(internacional). Esta pesquisa se justifica pelo fato de que, até o momento, boa parte da 
literatura especializada sobre o eixo temático é bastante escassa e se desenvolve quase em 
sua totalidade dentro dos centros de linguística aplicada do país.  
 
 
 
 



 
 
Além disso, espera-se que o material desenvolvido possa contribuir para o futuro 
planejamento de projetos e políticas voltadas para os refugiados. 
 
Palavras-chave: Acolhimento linguístico. Direitos humanos. Migração transnacional.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
A CRISE DE POLÍTICAS ESTATAIS PARA A MANUTENÇÃO DOS DIREITOS 

HUMANOS EM RELAÇÃO AOS REFUGIADOS NA AMÉRICA LATINA EM TEMPOS 
DE PANDEMIA DO NOVO CORONAVÍRUS 

  
 

Carlos Magno Sousa De Lima Freitas 
Centro Universitário Tabosa de Almeida – ASCES/UNITA,  2018101053@app.asces.edu.br  

  
O presente artigo busca fortalecer o debate da necessidade da garantia legal dos direitos 
fundamentais em relação aos refugiados como por exemplo saúde, socioeconômico e 
proteção na América Latina em um contexto de pandemia, pois a crise sanitária pôs em 
relevância problemas devido ao aumento das migrações, do deslocamento forçado interno, 
de pessoas refugiadas e apátridas neste continente; e também a necessidade de políticas 
públicas eficazes nacionais e internacionais. A   Resolução 1/2020 promulgada pela CIDH 
(Comissão Interamericana de Direitos Humanos) atualizou temas relacionados a Direitos 
Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais na região latino-americana onde inclui o tema 
refugiados, e o que se destaca é a diminuição de políticas públicas e outros auxílios por parte 
do Estado soberano com os refugiados. Desta forma, são objetivos específicos: 1. Debater 
sobre as políticas públicas do governo federal de alguns países da América Latina (Colômbia e 
Brasil) nos últimos anos; 2. Expor a desconstrução dos direitos humanos em contexto de 
pandemia comparando com preceitos instaurados por órgãos internacionais, 3. Problematizar 
as experiências de refugiados e migrantes em países latino-americanos e 4. Abordar alguns 
dos inúmeros fatores que levam essas pessoas a se deslocarem do seu país de origem para 
buscarem abrigarem em um país estrangeiro. Hipóteses iniciais: 1. As políticas sobre 
refugiados devem corresponder aos fatores de cada país e 2. A dignidade da pessoa humana 
é um preceito fundamental que tem aplicabilidade para as pessoas refugiadas. Nas 
considerações finais busca-se ressaltar o aspecto da igualdade baseada na garantia deste 
direito desempenhando um papel fundamental em termos de acessibilidade, o que tem um 
impacto favorável na população refugiada, que não pode ser discriminada ou afetada pelo 
pedido de entrada ou permanência no país anfitrião. A metodologia é baseada em pesquisa 
bibliográfica de autores que tem como referencial teórico assuntos que tratam de direitos 
humanos e políticas públicas, além de pesquisas documentais fundamentadas em resoluções 
de órgãos internacionais e dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), da 
UNESCO, da Agência da ONU para refugiados (ACNUR), entre outros.  
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O impacto humano sobre o planeta, pautado em âmbito internacional desde meados da 
década de 70 com a Conferência de Estocolmo, vem gerando processos de deterioração 
irreversíveis para o meio ambiente. Nas últimas décadas, as consequências resultantes de 
desastres gerados pelo desequilíbrio ecológico passaram a produzir novas crises humanitárias 
e trazem luz às vítimas de um deslocamento próprio, resultante de consequências ambientais. 
Sob a perspectiva desse novo objeto jurídico, tratado aqui pelo nome de refugiados 
ambientais, ainda existe falta de consenso que é científica, jurídica e institucional. Nesse 
sentido, a hipótese inicial a ser desenvolvida nessa pesquisa se refere a forma como a falta de 
reconhecimento normativo aplicado à proteção de refugiados por consequências ambientais 
representa um agravante no debate para aplicação de políticas de proteção desses indivíduos. 
Assim, destaca-se o interesse de identificar fenômenos jurídico-linguísticos que corroboram 
com os princípios presentes na ideia do que forma um indivíduo classificado como refugiado, 
presente desde a Convenção de Genebra de 1951, Acordo de Paris, a Declaração de Cartagena 
1984 e a Lei Brasileira n° 9.474/97. Uma vez que essas normativas e declarações também 
apresentam condições por vezes excludentes e incompatíveis com as exigências 
contemporâneas, há de se questionar até que ponto vem sendo efetiva a aplicação dessas 
políticas e quem realmente são esses beneficiados. Diante disso, a pesquisa promove utilizar 
da análise bibliográfica qualitativa e análise documental, a partir dos recursos da teoria de 
semiologia do poder de Luis Alberto Warat (2000) para analisar tratados e normas, 
internacionais e infraconstitucionais, que compõem o embate discursivo acerca da 
nomenclatura do refúgio ambiental. A partir do reconhecimento dessas dissonâncias de 
discurso, objetiva-se compreender em que grau a falha na proteção dessa espécie de refúgio 
influi no descumprimento de princípios básicos de direitos humanos, sendo esse o documento 
inicial e modelo para o desenvolvimento do direito internacional. Dessa forma, objetiva-se 
estreitar o debate entre direitos da natureza e direitos humanos, no intuito de aprofundar o 
argumento de defesa a esses princípios acerca do direito universal ao refúgio e meio ambiente 
digno. 
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O objetivo deste trabalho é compreender o tratamento jurídico relativo à apatridia pelos 
Tribunais Regionais Federais (TRF) e pelo Supremo Tribunal Federal (STF) desde a vigência da 
Lei n° 13.445/2017 (Lei de Migração). A Lei n° 13.445/2017 é a primeira norma de direito 
interno (excetuando-se os tratados que internalizam convenções internacionais) que 
reconhece a apatridia e a necessária proteção de apátridas, ou seja, pessoas que não tem o 
direito à nacionalidade reconhecido por nenhum Estado. Esta pesquisa busca averiguar como 
os órgãos colegiados com competência federal do Poder Judiciário têm atuado em litígios 
relacionados à apatridia. O objetivo é a verificação de compatibilidade entre os princípios de 
cunho humanitário que regem a Lei n° 13.445 e a atuação de juízes em casos concretos. Trata-
se de pesquisa empírica quantitativa, que adota o método hipotético-dedutivo e realiza 
pesquisa jurisprudencial com uso de jurimetria, apresentando resultados em gráficos, figuras 
e análise crítico-descritiva a partir do Direito Internacional da Apatridia, do Direito 
Internacional da Mobilidade Humana e do Direito Internacional dos Direitos Humanos. O 
recorte temporal é de cinco anos, com início em 24 de maio de 2017 (data de promulgação da 
lei) e fim em 24 de maio de 2022. A pesquisa se restringe ao âmbito de órgãos colegiados, uma 
vez que há menor variação discricionária entre julgadores, com competência federal tal como 
definida pela Constituição Federal, sobretudo em seus artigos 108 e 109, excluindo-se, 
portanto, as decisões monocráticas. Incluem-se no escopo da pesquisa jurisprudencial os TRFs 
das Primeira, Segunda, Terceira, Quarta e Quinta Regiões, bem como o STF. O TRF da Sexta 
Região não integra o escopo da pesquisa, considerando sua data de implementação em 2022. 
Preliminarmente, foram identificados 5 resultados na jurisprudência do STF, 0 no TRF1, 2 no 
TRF2, 131 no TRF3, 53 no TRF4 e 1 no TRF5.  
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Nos últimos anos, a migração internacional está cada vez mais presente nos debates das 
temáticas de Direitos Humanos. Por esta via, o número de mulheres vem crescendo nos fluxos 
migratórios ao redor do mundo. Segundo os dados da Agência das Nações Unidas para 
Refugiados (ACNUR), mais da metade da população refugiada é composta por mulheres e 
crianças e, além disso, estão inseridas em cenários de vulnerabilidade e sem proteção 
legislativa. Os combates armados são as razões mais comum para o deslocamento migratório 
feminino, tendo em vista que os atos de estrupo são cada vez mais utilizados como arma de 
guerra.  Dessarte, o fenômeno da “feminização das migrações”, expressão utilizada para a 
evidenciar a atividade da mulher no fluxo migratório, evidencia estudos sobre as 
circunstâncias que elas enfrentam no em todo o deslocamento até ao “lugar seguro”. Neste 
sentido, a intensão de migrar é sempre motivada pela busca de qualidade de vida, porém 
durante a trajetória enfrentam diversos desafios. Atualmente, a ACNUR tem responsabilizado 
pela promoção da preservação e proteção à mulher juntamente com o Alto Comissariado no 
aspecto de compreender a problemática e contribuir com as necessidades enfrentadas no 
processo migratório internacional que advém de indiferença de gênero, cultural, religiosa, 
econômica ou étnica gerando a discriminação e desigualdade. Portanto, para conceber esta 
pesquisa, será necessário entender a diversidade entre o homem em mulher no fluxo 
migratório, o corpo da mulher perante a migração e as vulnerabilidades. À vista disso, ratifica-
se que o artigo pretende-se abordar sobre a mulher e suas dificuldades nos processos 
migratórios e contribuir e difundir pesquisa a uma área limitada de conteúdo. Ademais, 
buscar-se-á investigá-lo por meio de pesquisa bibliográfica, com o uso de referências teóricas, 
como livros, artigos científicos e de dados estatísticos elaborados por institutos especializados. 
Por fim, o combate a violência contra as mulheres advém de um longo processo há muito de 
progredir-se e para isso, as agências internacionais juntamente com os Estados devem 
empenhar-se juntos para o fim da violação de gênero contra as mulheres refugiadas.  
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Na legislação brasileira, os artigos 5º e 6º da Constituição Federal, os artigos 53° e 55° do 
Estatuto da Criança e do Adolescente e os artigos 2° e 3° da Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional (LDB) , garantem aos estrangeiros o mesmo direito de acesso à educação 
que as pessoas nascidas no Brasil. A recente Lei de Migração reforça essa garantia, e há 
também os artigos 43º e 44º da Lei dos Refugiados que complementam que a falta de 
documentos não pode impedir o direito à matrícula nas escolas. Entende-se que o direito a 
matrícula é garantido, porém não há nenhum suporte com a barreira do idioma vivenciada 
pelos alunos matriculados. Nesse contexto, a presente pesquisa buscará debater como a 
barreira linguística afeta o aprendizado de alunos imigrantes e refugiados no Brasil. Em 
segundo plano, buscará entender quais medidas poderiam ser adotadas para acolher esses 
alunos. O objetivo geral é entender o contexto do ensino em escolas públicas que possuem 
turmas mistas (com a presença de imigrantes). O objetivo específico é identificar algumas 
ações que possam ser implementadas para melhorar o ambiente escolar, no que tange o 
tema. Por meio de um breve e crítico resgate histórico, pretendemos atualizar o quadro 
metodológico dessa empreitada socioeducativa do ponto de vista do ensino de línguas, sendo 
impulsionados por reflexões teórico filosóficas que consideramos como fundamentais tanto 
para a compreensão do contexto em que esta abordagem de ensino está inserida, quanto 
para a compreensão da prática propriamente dita, cada vez mais notória e relevante nos 
estudos de PLE no Brasil. Esse diálogo é necessário para se pensar em um planejamento 
estratégico que estruture, apoie e acompanhe essa jornada, auxiliando o aluno imigrante a 
aprender uma nova cultura, um novo idioma e fazer parte de um novo ambiente sem abrir 
mão de tudo que ele já adquiriu até o momento. 
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Movimentos de refugiados sempre existiram; mas foi no século XX que os estudiosos 
passaram a dar atenção aos fluxos de refugiados e deram caráter global e humanitário ao 
movimento, vista a necessidade de se criar regras de proteção e manutenção da segurança 
para esses indivíduos e os países de acolhida. Desde 1951, com a formulação da Convenção 
das Nações Unidas sobre o Estatuto do Refugiado, as particularidades do cenário internacional 
impactam na tipificação de refugiados. O contexto da Guerra Fria fez com que as Nações 
Unidas classificassem os refugiados por categorias de acordo com sua nacionalidade, seu 
território de origem e o motivo da saída, que deveria prever a falta de proteção diplomática 
do seu país de origem. Neste ínterim, considerando as restrições dada à classificação e o 
cenário que a Europa perpassava à época, criou-se uma divisão entre o refugiado padrão e o 
não-padrão. O refugiado padrão seria aquele que fosse homem, branco, cristão e que 
estivesse fugindo de um território assolado pela ideologia comunista implantada pela União 
Soviética (CHIMNI, 1998, p.351). É a partir deste momento que se inicia, na Europa, a criação 
do mito da diferença, baseado na concepção eurocêntrica do refugiado aceito.     De acordo 
com Chimni, o mito da diferença destaca a existência do refugiado padrão e interfere nas 
relações dos Estados terceiro-mundistas, aplicando uma natureza fixa ao fluxo de refugiados 
aceitos pelo território europeu e tirando a importância e diminuindo a existência dos 
refugiados não-padrão (1998, p.352). Após o fim da Guerra Fria, os países do Norte Global 
aumentaram suas políticas de non-entreé, enviando aos refugiados do Sul a clara mensagem 
de que não eram bem-vindos ao território europeu e que não teriam um bom motivo para a 
entrada nos países; os refugiados passaram a ser considerados ameaças aos territórios que 
os recebiam, e os recursos demandados por eles se tornaram escassos, o que ameaçava a 
segurança da região.  Neste sentido, a comunidade internacional adicionou a pauta de 
refugiados nas agendas do Conselho de Segurança e da OTAN, fazendo-se mais possível a 
aplicação de uma política de contenção nos países europeus que, apoiados na força do 
Conselho de Segurança, não sofreriam com oposições. Sentindo-se justificados a fecharem 
suas fronteiras para os refugiados e de devolverem os refugiados aos países de origem, as 
nações adeptas a essas políticas de diferenciação dos indivíduos causaram uma forte erosão 
dos princípios fundamentais do povo refugiado, aplicando o que Mbembe (2016) chama de 
Necropolítica. Para o autor, “matar ou deixar viver” constituem os limites da soberania, seus 
atributos fundamentais. Exercitar a soberania é exercer controle sobre a mortalidade e definir 
a vida como a implantação e manifestação de poder” (MBEMBE, 2016, p.123).  
 



 
O necropoder não necessariamente vem de regras e políticas impostas aos corpos, ela pode 
se originar na inação do Estado, que pode levar a morte ou a exclusão de um povo em uma 
sociedade. Desta feita, ao controlarem os corpos e as vidas dos cidadãos refugiados em seu 
território, os países europeus abusam da sua soberania para a utilização do necropoder, 
deixando a população em estado de morte social. Relativo ao exposto, a presente pesquisa 
traz como problema a pergunta: pode-se perceber, portanto, que as regras europeias ainda 
reproduzem as limitações introduzidas pelo regime internacional de refúgio instituído ao final 
da Segunda Guerra Mundial? Se sim, quais as consequências deste comportamento? A 
necessidade da pesquisa está atrelada ao importante papel do Direito Internacional, ao passo 
que este identifica as estruturas desiguais e pode legitimar a adoção e implementação de 
regimes apropriados para o tratamento dos refugiados no contexto europeu. Ainda, a crítica 
das práticas sustentadas pelo bloco é fundamental, dando voz à população terceiro-mundista 
que luta diariamente pela sua integração social. Têm-se como objetivo principal verificar se as 
políticas migratórias adotadas pela União Europeia refletem uma continuidade das limitações 
impostas pelo regime internacional de refúgio, instituído ao final da Segunda Guerra Mundial, 
e as suas consequências, apresentando e descrevendo as distinções entre os refugiados 
padrão e não-padrão segundo a teoria crítica de direito internacional relativa ao refúgio e 
analisando as violações cometidas contra refugiados em território europeu pelos Estados 
quando da sua classificação enquanto um refugiado "não-padrão", fazendo uma ligação direta 
com necropolíticas implementadas em tais países. A presente pesquisa será desenvolvida a 
partir de uma abordagem hipotético-dedutiva, partindo de uma análise geral e histórica das 
políticas migratórias na Europa, principalmente no que tange o recebimento de refugiados 
não-padrão, e a situação de extrema vulnerabilidade na qual eles são mantidos em virtude da 
sua rejeição pelo bloco. Ainda, será utilizado este método de abordagem uma vez que, dadas 
as constantes violações de Direitos Humanos causadas pelas políticas de refúgio europeias, 
busca-se verificar a hipótese de que essas violações decorrem de uma contínua visão que 
divide o refugiado em "padrão" e "não padrão", excluindo deliberadamente os últimos de sua 
tutela.  Quanto à análise dos objetivos, a pesquisa parte de um método descritivo para relatar 
e analisar tanto a teoria crítica de direito internacional atrelada ao refúgio, como também as 
normativas europeia e internacionais relativas ao tema, além das próprias consequências da 
não concessão de tutela ao refugiado "não padrão" na Europa atualmente. Ademais, usa-se o 
método explicativo na medida em que se busca determinar a causa da rotineira negativa de 
proteção do sujeito do Sul Global ("não-padrão") no território europeu. Quanto ao método de 
procedimento, utiliza-se da técnica documental, sobretudo, nas convenções e protocolos da 
União Europeia relativos ao refúgio, assim como os princípios, normas, regras e 
procedimentos relativos ao reconhecimento da condição de refugiado no plano internacional. 
Ademais, utiliza-se da técnica bibliográfica, para a análise e construção teórica da monografia 
tendo como obras principais aquelas escritas por Bhupinder, S. Chimni e Achille Mbembe. 
Quando observamos as políticas utilizadas na Europa nos dias atuais, percebemos que essa 
visão padronizada não foi alterada. Propostas de estabelecimento de cotas obrigatórias para 
recebimento de refugiados são recusadas, o Conselho de Segurança ainda discute as crises de 
refugiados como problemas de ameaça à soberania, e forças militares são utilizadas para 
impedir a entrada de migrantes irregulares no país. Desde o início do estabelecimento dessas 
políticas excludentes, uma das justificativas para essa elevação do mito da diferença era que 
os países de Terceiro Mundo enviavam um contingente muito grande de pessoas, além de 
serem privilegiadas ao poderem abusar da hospitalidade europeia (CHIMNI, 1998, p.357). Ao 



 
analisar a atuação da União Europeia e sua política de asilo e refúgio, tem-se que a utilização 
do Sistema Europeu Comum de Asilo (SECA), atuante desde 1999 e reformado de acordo com 
os Regulamentos de Dublim, estabelece premissas de devolução e repatriação que visam o 
alívio do contingente populacional dos países europeus, mas não estão especialmente de 
acordo com o Estatuto do Refugiado. Ainda, em países como a Alemanha, os refugiados são 
estabelecidos inicialmente em "campos temporários", onde são obrigados a aguardar o 
andamento das suas solicitações em situações ainda degradantes e impossibilitados de 
realizar uma reunião familiar. Recentemente, em abril de 2022, a Alemanha se tornou alvo de 
noticiários por sua política de refugiados sendo aplicada de forma inconsistente quando se 
trata de migrantes afegãos e ucranianos. A expulsão de afegãos em “troca” do recebimento de 
ucranianos, apoiadas em políticas de segurança e conceitos imperialistas, só nos destaca que 
a divisão entre o refugiado padrão e o não-padrão existe desde as origens do atual regime 
internacional de refúgio, e persiste nas atuais políticas apresentadas pelo Conselho da União 
Europeia sobre refugiados, culminando na impossibilidade do bloco de garantir a plena tutela 
dos direitos humanos dessa população e a sua própria inserção na sociedade (europeia) de 
forma legal e segura, aplicando necropolíticas nestes corpos já vulneráveis, hipótese tratada 
no presente trabalho. 
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Ao final da década de 2010, estima-se que o número de imigrantes residentes no Brasil era de 
1,3 milhão de pessoas; sendo que a região Sul foi a segunda mais procurada pelos imigrantes. 
No ano de 2019, o estado de Santa Catarina foi o que registrou o maior número de solicitações 
de reconhecimento da condição de refugiado (26,1%); e, em 2020, foi o quarto estado com a 
maior quantidade de imigrantes cadastrados no Cadastro Único para Programas Sociais 
(Cadúnico), com 15.214 cadastros – segundo dados da OBMigra. Em 2020, foi promulgada a 
Lei 18.018/2020 em Santa Catarina, instituindo a Política Estadual para a População Migrante. 
Neste sentido, o presente trabalho busca, através de pesquisa documental e bibliográfica, 
analisar de forma quali-quantitativa as políticas públicas implementadas pelo estado de Santa 
Catarina, durante a década de 2010-2020, a fim de descrever a situação do estado em relação 
às obrigações impostas pela legislação pátria – com enfoque na Lei 13.445/2017 -, bem como 
pelos tratados internacionais acerca de imigração dos quais o Brasil ratificou – com enfoque 
na Convenção de 1951 da ONU, e na Convenção Internacional sobre a Proteção dos Direitos 
de Todos os Trabalhadores Migrantes e dos Membros das suas Famílias da OEA. Ao fim da 
pesquisa, conclui-se que, ainda que tenha a melhorar, o estado de Santa Catarina vem 
avançando significativamente nas políticas públicas de proteção aos imigrantes, 
principalmente no que se refere ao incentivo ao trabalho formal, tendo sido o estado brasileiro 
que mais abriu postos de trabalho formal na década – segundo dados da OBMigra.  
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Nos últimos anos, o mundo vem sofrendo as consequências das alterações climáticas 
decorrentes, sobretudo, da emissão de gases de efeito estufa (GEE); conforme o Internal 
Displacement Monitoring Centre (IDMC), apenas em 2021, houve 23,7 milhões de 
deslocamentos internos causados por eventos climáticos extremos. A Somália, por sua 
localização geográfica, é um país muito suscetível a tais fenômenos, especialmente por possuir 
clima predominantemente árido e semi-árido; além disso, sua população é vulnerável às 
mudanças no clima, porquanto possui grande dependência dos recursos naturais renováveis 
para subsistência. Diante disso, o presente trabalho tem por objetivo compreender como as 
mudanças climáticas têm atuado como causa de deslocamento forçado de pessoas, a partir 
da análise do caso da Somália. A utilização do termo “deslocamentos múltiplos” tem papel 
fundamental na compreensão do fenômeno investigado, eis que os indivíduos deslocados por 
questões climáticas não são reconhecidos pela sociedade internacional como refugiados, não 
gozando, portanto, de proteção especial; isso porque a Convenção de Genebra de 1951, baseia 
o conceito internacional de refugiado em “fundado receio de perseguição” por motivos 
essencialmente decorrentes da ação humana, o que não ocorre nos deslocamentos por 
questões climáticas. No aspecto metodológico, utiliza-se abordagem quanti-qualitativa e 
método dedutivo, com coleta de dados por meio de revisão bibliográfica e análise documental. 
Como problema de pesquisa, questiona-se quais os impactos as alterações climáticas têm 
causado nos fluxos migratórios da população somaliana. Aufere-se que o aquecimento global 
é a principal alteração climática que atinge o país, de tal forma que até o final de 2021, havia 
quase 3 milhões de somalis deslocados internos sob o mandato do Alto Comissariado das 
Nações Unidas para refugiados (ACNUR), sendo que apenas no ano de 2021, cerca de 271 mil 
indivíduos deslocaram-se em decorrência de eventos climáticos, mormente pela a seca 
extrema que tem devastado o território nos últimos anos. Vê-se que a crise de mobilidade 
urbana no país é reflexo da crise climática global e os deslocados por tais motivos, 
independentemente do reconhecimento da condição de refugiado, necessitam de proteção 
internacional. 
 
Palavras-chave: Deslocamento forçado. Eventos climáticos extremos. Fluxos migratórios. 
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Objeto e objetivos: analisar a situação política e econômica da Venezuela que gerou um 
contexto de deslocamento de milhares de venezuelanos a outros países. Após uma breve 
contextualização histórica dessa realidade, o artigo apresentará a resposta do Estado 
Brasileiro ao receber grande fluxo de refugiados e migrantes provenientes da Venezuela: a 
Operação Acolhida. Dessa forma, o objetivo será analisar as ações que estão sendo realizadas 
pela Operação Acolhida, na cidade de Boa Vista/RR, com vistas a examinar a praxe do princípio 
da solidariedade humana e direitos constitucionalmente assegurados em favor dos refugiados 
e migrantes venezuelanos. Metodologia: a pesquisa adota abordagem descritiva e usa técnica 
de pesquisa bibliográfica, documental e de campo por meio da observação participante. 
Considerações finais: analisar o serviço de saúde prestado na Área de Proteção e Cuidado 
(APC), hospital de campanha construído pela Força Tarefa Logística Humanitária – FTLH sob a 
ótica dos princípios da solidariedade humana e dos direitos fundamentais. 
 
Palavras-Chave: Operação Acolhida; Princípio da Solidariedade; Direitos Fundamentais. 
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A presente pesquisa tem por objeto a análise dos desafios enfrentados pelos imigrantes, 
refugiados e apátridas dentro do ordenamento jurídico brasileiro, especificando como a 
legislação brasileira trata os supramencionados. Os objetivos do trabalho são, averiguar quais 
são os direitos e garantias fundamentais asseguradas aos refugiados e apátridas no 
ordenamento jurídico pátrio, bem como suas dificuldades cotidianas. A pesquisa será 
desenvolvida por meio do método de pesquisa bibliográfico e documental, para tanto, será 
utilizado como base a literatura disponibilizada, bem como a Constituição Federal e legislação 
específica sobre a temática. Já em relação a abordagem é de caráter qualitativo/quantitativo. 
O presente trabalho tem como viés o estudo dos refugiados apátridas e imigrantes que 
recorrem ao Brasil na busca de uma nova oportunidade de vida e moradia. A essas minorias 
não restam outra escolha a não ser se aventurar em outros países, já que a precarização da 
qualidade de vida chega a níveis escabrosos, sendo, portanto, melhor tentar a sorte em outro 
país. Destarte, o trabalho reúne informações sobre os desafios que são enfrentados pelos 
imigrantes, refugiados e apátridas na adaptação a uma nova realidade, além de quais são seus 
direitos dentro do ordenamento jurídico, quais são as iniciativas públicas e privadas dessas 
minorias que buscam sua sobrevivência e os direitos que possuem dentro do ordenamento 
jurídico pátrio. Depreende-se da pesquisa que o Brasil possui uma estrutura legislativa 
preparada para a recepção dos imigrantes, refugiados e apátridas, com definições e princípios 
norteadores das relações entre brasileiros e refugiados, imigrantes e apátridas, bem como 
uma rigorosa legislação de controle e procedimentos para a admissibilidade no Brasil, no 
entanto mostra-se claro a necessidade de mudanças culturais para a aceitação e acolhimento 
dessas minorias.  
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A República Bolivariana da Venezuela, tem passado por uma crise econômica por causa dos 
embargos sofridos por alguns Estados como os EUA, tendo uma inflação alta, com falta de 
produtos básicos e com o levante popular contra o Governo de Nicolás Maduro. Fizeram com 
que o líder da oposição Juan Guaidó se proclamasse Presidente da Venezuela, agravando a 
situação interna do país. Com estes fatores ocorreu um grande fluxo migratório da população 
venezuelana para outros Estados do Continente (Americano), agora ocorre a migração entre 
os países e até mesmo o retorno para a Venezuela. A justificativa conforme os relatórios World 
Migration Report 2022 da Agência da ONU para as Migrações (OIM) e o Global Trends Forced 
Displacement in 2021 do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) 
até o final de 2021 existiam no mundo 89,4 milhões de pessoas em situação de deslocamento 
forçado, dentre essas, 6,1 milhões são de venezuelanos. Neste contexto, o problema da 
pesquisa é: Qual a motivação de saída do território brasileiro e o deslocamento por outros 
Estados do Continente Americano? O objetivo geral é analisar a saída dos migrantes forçados 
venezuelanos do Brasil e o deslocamento para outros países de trânsito, chegada na 
Venezuela e nos Estados Unidos da América (EUA). Os objetivos específicos são (i) apontar o 
motivo de saída dos venezuelanos do Estado Brasileiro; (ii) analisar o deslocamento dos 
venezuelanos para Equador e o México; (iii) identificar o destino final destes venezuelanos. 
Para tanto este trabalho fará uso de metodologia de pesquisa bibliográfica e documental, num 
primeiro momento será utilizado dados secundários das reportagens que tratam do retorno 
de migrantes venezuelanos que estão morando em outros países do Continente Americano 
(BBC, Globo, Folha de São Paulo), relatórios de organizações internacionais. Assim, a partir 
destas reflexões, este trabalho buscará desenvolver-se partindo das seguintes premissas: a 
crescente xenofobia dos brasileiros em relação aos venezuelanos, a possível melhora na 
economia do Estado da Venezuela ou, não sendo constatado tal progresso, a busca por 
proteção nos EUA. 
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Neste trabalho será abordada a situação dos refugiados e apátridas vítimas da Segunda 
Guerra Mundial, comentando com o método sintético e hipotético-dedutivo de análise. Dessa 
forma, o texto inclui o referencial teórico de Direitos Humanos, História e Relações 
Internacionais, além disso o trabalho discorre também sobre os Estados totalitários, na 
dificuldade dos civis em voltar à normalidade durante a guerra e no cenário pós-guerra. Nessa 
lógica, ao explanar a respeito dos regimes totalitários principalmente nazista e fascista 
percebe-se uma venerável ligação entre o totalitarismo e a problemática dos refugiados. 
Segundo a filósofa alemã Hannah Arendt, o regime totalitarista além de incitar, ele se beneficia 
de dois fenômenos: o medo e o terror. Desse modo, uma das suas características é a anulação 
da individualidade para promover um pensamento único na sociedade e  assim conquistar  
apoio para o líder totalitário. Todavia, não era suficiente a utilização da propaganda alienante 
nem a força ideológica do líder para concretizar os planos totalitaristas, estes regimes ainda 
perseguiam os seus opositores e criavam “inimigos da nação” com a intenção de culpá-los por 
problemas nacionais, a exemplo disto tem-se a perseguição de Hitler contra os judeus. 
Ademais, comentar-se-á a violação dos Direitos Humanos dos mais de quarenta milhões de 
civis assassinados na guerra e a situação dos refugiados pós-guerra. Além disso, será 
analisado o apoio de organizações internacionais tais quais, a Cruz Vermelha e a ONU para 
com os refugiados arredor do mundo. O trabalho conclui que o período histórico contribuiu 
significativamente para o surgimento da problemática dos apátridas e dos refugiados no 
mundo. 
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Após 23 (vinte e três) anos, especificamente no dia 16 de fevereiro de 2017, o Brasil foi 
condenado pela Corte Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) pelo fatídico caso da Favela 
Nova Brasília. O caso ocorreu nos anos de 1994 e 1995, no qual o Complexo do Alemão foi 
alvo de operações policiais que resultaram em 26 (vinte e seis) vítimas fatais e 03 (três) casos 
de violência sexual contra mulheres. E, embora condenado internacionalmente, o país não 
parece vir cumprindo integralmente as reparações na sentença da CIDH. Tanto é verdade que, 
em 2021, situação semelhante veio a ocorrer. Passados 27 (vinte e sete) anos, o Brasil revive 
uma história sangrenta de mortes de civis em operações policiais nas favelas cariocas. De 
forma específica, em maio de 2021, a Favela do Jacarezinho também foi alvo de incursões 
policiais, das quais resultaram em 28 (vinte e oito) mortes – desse quantitativo, 27 civis e 01 
policial. Reviver a mesma história é resultado da ausência de efetividade do que fora disposto 
na sentença de 2017 pela CIDH. Por essa razão, a pesquisa tem como objetivo analisar o que 
os casos possuem em comum e – a partir das reparações dispostas na sentença do ocorrido 
na Favela Nova Brasília – como o cumprimento das reparações concernentes à implementação 
de políticas capazes de controlar e reduzir a violência policial poderia ter evitado o ensejo do 
caso da Favela do Jacarezinho. A problemática desta pesquisa pode assim ser sintetizada na 
seguinte pergunta problema: Como é possível que o Brasil tenha sido condenado 
internacionalmente pelas truculências policiais ocorridas na favela carioca Nova Brasília e, 
após, ter sido cenário da operação mais violenta do estado do Rio de Janeiro, mais 
especificamente na favela do Jacarezinho? Ocorre que, em razão da extensão do artigo e por 
questões metodológicas, a pesquisa versará exclusivamente sobre os pontos resolutivos de 
nº 14, 15, 16, 17, 19, eis que pendentes de cumprimento integral, consoante Sumário Executivo 
do CNJ publicado em 2021, bem como tendo em vista que não se busca adentrar nas 
reparações econômicas, somente as de caráter de política criminal e judiciária para redução 
da violência policial. Para tanto, parte de uma metodologia aplicada a estudo dos dois casos 
específicos com método de procedimento comparativo. Assim, a pesquisa terá por base os 
casos supra, a fim de tê-los como parâmetros para análise do Sistema Internacional de Direitos 
Humanos, precisamente quanto à obrigatoriedade do Estado de salvaguardar e tutelar o 
direito à vida e à integridade pessoal, definidos como direitos humanos e fundamentais. 
 
Palavras-chave: Corte Interamericana. Reparações. Violência policial. 
 
 



 
A FEDERALIZAÇÃO DE GRAVES VIOLAÇÕES AOS DIREITOS HUMANOS: UM 

ESTUDO EMPÍRICO SOBRE A EFETIVIDADE DO INCIDENTE DE DESLOCAMENTO 
DE COMPETÊNCIA 

   
Everson Batista Farias 

Universidade Veiga de Almeida – UVA, eversonbfarias@gmail.com  
 

Mariana de Freitas Rasga 
Universidade Veiga de Almeida – UVA, mfrasga@hotmail.com  

 
Yasmim Cristini dos S. Ribeiro 

 Universidade Veiga de Almeida – UVA, yasmimsantoos34@gmail.com  
 
Presente no artigo 109, V-A, §5º, da Constituição Federal (CF/88), o Incidente de Deslocamento 
de Competência (IDC) é um instituto processual que possui fins garantísticos, atuando nas 
hipóteses de graves violações aos Direitos Humanos, objetivando assegurar a prestação 
jurisdicional do Estado e o cumprimento de tratados internacionais de Direitos Humanos dos 
quais o Brasil seja parte. Nessa perspectiva, a pesquisa ambiciona identificar o desenho 
teórico do instituto, sua efetividade e apresentar potenciais alternativas para a sua otimização 
como instituto preventivo de responsabilização internacional. A pesquisa possui uma 
abordagem quali-quantitativa, na medida em que apresenta um estudo empírico e estatístico 
do IDC, bem como uma análise crítica quanto a sua efetividade por meio do método dedutivo. 
Com a ausência de uma legislação monotemática que discipline o instituto, os requisitos para 
a federalização foram modulados jurisprudencialmente, sendo esses: a existência de grave 
violação aos direitos humanos, a incapacidade das instâncias estaduais e o risco de 
responsabilização internacional. Nessa conjuntura, observa-se que existem 24 pedidos de 
federalização, entretanto, 10 pedidos foram cancelados em razão de não se tratar de IDC ou 
fazerem referência a outros processos em trâmite no STJ. Ademais, realizando uma análise 
estatística, tem-se que, dos 24 pedidos, 10 foram extintos, 7 foram indeferidos, 6 deferidos e 
1 ainda se encontra em trâmite; concluindo que, do total de pedidos analisados, 71% foram 
rejeitados. Nesse sentido, nota-se que, na análise prática, determinado instituto pouco tem 
sido acolhido pela justiça brasileira, especificamente, pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), o 
que elucida a baixa efetividade da federalização na proteção dos Direitos Humanos em um 
panorama de eventuais condenações internacionais. Ademais, o baixo acolhimento se 
relaciona diretamente à ausência de uma legislação infraconstitucional que discipline o 
instituto e à necessidade de democratização da legitimidade ativa para propor o IDC. Conclui-
se, então, que determinado mecanismo não pode estar à mercê de legislações carentes de 
modernizações e percebe-se a necessidade de seu aperfeiçoamento, objetivando atender, 
com maior eficácia, às demandas relacionadas a tutela jurisdicional, colocando o processo à 
serviço da salvaguarda dos Direitos Humanos.  
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A pesquisa tem como objeto de estudo a condenação sofrida pelo Brasil perante a Corte 
Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), referente a um caso de feminicídio praticado 
por um parlamentar brasileiro. O delito praticado no ano de 1998 teve como autor um 
Deputado Estadual e como vítima uma jovem negra do interior do Estado da Paraíba. Diante 
da condição de parlamentar, o processo de persecução penal sofreu diversas interrupções. 
Somente no ano de 2003, com o encerramento do mandato eletivo pelo parlamentar, foi 
possível dar prosseguimento formal do processo de persecução penal em desfavor do autor 
do delito. O caso foi apresentado na Corte IDH, que concluiu pela ocorrência de violações do 
princípio da igualdade e celeridade processual por parte do Estado brasileiro, sobretudo a 
partir da premissa de que tal violação se deu exclusivamente pelo fato do autor do crime ser 
Deputado Estadual, que gozava da prerrogativa da imunidade parlamentar prevista no art. 53 
da Constituição Federal de 1988. A sentença proferida pela Corte IDH na data de 07 de 
setembro de 2021 foi a 10ª condenação sofrida pelo Brasil na Corte, sendo a primeira 
responsabilização do país em caso de feminicídio e a primeira que a Corte julgou a respeito 
do tema da imunidade parlamentar. A pesquisa busca responder em que medida foram 
violados os princípios da igualdade e da celeridade processual através do que restou julgado 
pela Corte IDH no Caso Barbosa de Souza e outros versus Brasil. Vale-se do método hipotético-
dedutivo e do procedimento estruturalista. Através da revisão da literatura, rememora-se a 
aplicação dos princípios citados e, pela análise documental (decisões judiciais), responde-se o 
problema acerca da violação dos mesmos princípios, objetos da decisão da Corte IDH. A 
principal hipótese é a de que a alteração sobre o entendimento da imunidade parlamentar 
ocorrida no Brasil (sobretudo após a entrada da Emenda Constitucional nº 35/01) pode 
contribuir para que casos como este não se repitam, contudo, a forma com que se aplicou a 
imunidade parlamentar no caso em questão violou frontalmente os direitos à igualdade e à 
celeridade processual, direitos previstos na ordem internacional e interna, mostrando-se 
coerente a resolução do caso com a condenação do Brasil, que deverá adotar as medidas 
impostas para o devido cumprimento da sentença internacional. 
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O presente estudo analisa, inicialmente, o desmanche do bloco da União Soviética e os 
principais fatores que conduziram aos problemas de cidadania da população russa residente 
nesses países. Outrossim, são levantados os principais instrumentos normativos 
internacionais referentes aos direitos humanos, a atribuição da nacionalidade e os direitos 
que dela derivam. Os temas de nacionalidade, cidadania, migração e apatridia são conexos, 
desta forma, são essenciais à constituição de uma política assecuratória de direitos (LISOWSKI, 
2012, p. 117-118). A presente pesquisa tem como objetivos: (a) investigar a formação dos 
países bálticos e compreender as situações que geram apatridia nesses países, (b) analisar as 
decisões da Corte Europeia de Direitos Humanos sobre apatridia nos países bálticos e, por fim, 
(c) ponderar acerca da atuação da Corte Europeia no oferecimento de soluções para a 
ocorrência da não-cidadania e apatridia. Para tanto, a pesquisa se desenvolve nos seguintes 
tópicos: Os instrumentos normativos internacionais referentes aos direitos humanos, a 
atribuição da nacionalidade e os direitos que dela derivam; as diferenças nos tratamentos 
conferidos à minoria russa no ordenamento jurídico interno de cada um dos países bálticos; 
e então os precedentes da Corte Europeia de Direitos Humanos acerca da apatridia e violações 
de direitos a partir da não atribuição de nacionalidade. Trata-se de pesquisa dedutiva, para a 
sua realização há o embasamento em instrumentos teóricos nacionais e estrangeiros, por 
meio de uma interpretação sistemática de documentos doutrinários e legislativos, além da 
descrição do funcionamento da Corte Europeia de Direitos Humanos na situação elencada. 
Conclui-se, após essa retrospectiva histórica e de análise de sentenças da situação de violação 
aos direitos daquela população que, por meio de precedentes da Corte Europeia de Direitos 
Humanos, é possível a análise dos casos de apatridia à luz da previsão do direito à 
nacionalidade contida na Convenção Europeia de Direitos Humanos e o combate à tal violação 
de direito básico. Por fim, a judicialização dos casos perante a Corte Europeia de Direitos 
Humanos, tribunal ao qual os Países Bálticos se encontram vinculados, tem se mostrado 
bastante atuante para justamente pontuar uma solução para a apatridia. Para Ramos (2012), 
a proteção dos direitos humanos é considerada muito mais um exercício de prudência judicial 
do que labor legislativo, e na esfera internacional, o impacto dessa concretização é de extrema 
importância. Dentre os mecanismos existentes para tal fim, ressalta-se a Corte Europeia de 
Direitos Humanos (CEDH). 
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A consolidação do Sistema Interamericano de Direitos Humanos foi um importante marco na 
consagração de uma proteção multinível na região, desempenhando a Comissão e a Corte 
Interamericanas essencial papel na promoção e proteção de direitos humanos, sobretudo a 
partir do caráter preventivo que passa a compor as sentenças da Corte de San José. 
Considerando as reparações de natureza estruturante, que buscam, além da reparação das 
violações às vítimas, a modificação de padrões institucionalizados de violação, mostra-se 
importante compreender, no que toca especificamente às reparações envolvendo a criação 
de bancos de dados para tal finalidade, se vem a Corte definindo também perspectivas 
específicas a serem adotadas no tratamento desses dados. Assim, questiona-se: A partir das 
reparações definidas nas sentenças proferidas pela Corte Interamericana que determinam a 
criação de bancos de dados, desde o início de sua atuação, é possível visualizar definições 
sobre a adoção de perspectivas específicas sobre tais dados que considerem a situação de 
vulnerabilidade das vítimas? Para tanto, utiliza-se o método de abordagem hipotético-
dedutivo e o método de procedimento analítico, a partir da coleta de sentenças no sítio 
eletrônico da Corte e análise caso a caso daquelas envolvendo o recorte utilizado, bem como 
a técnica de pesquisa bibliográfica no que toca à utilização de doutrina nacional e estrangeira 
sobre o tema. Em um primeiro momento, então, discorre-se sobre a crescente utilização das 
reparações de natureza estruturante pela Corte Interamericana em suas sentenças, para 
então, no segundo capítulo, tratar sobre o conceito de grupos vulneráveis e minorias e, por 
fim analisar de forma específica os casos coletados a fim de responder o problema de 
pesquisa proposto. Como hipótese preliminar a ser confirmada têm-se que não há a 
preocupação da Corte Interamericana em ir além da determinação de criação de bancos, com 
definições mais específicas sobre como serão tratados, coletados, analisados, perspectiva 
adotada na maioria dos casos, especialmente pela atualidade da temática, hipótese a ser 
confirmada ou refutada após a análise de todos os casos coletados. 
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O presente trabalho tem como objeto de estudo o caso de Margarida e René Bonetti, casal 
brasileiro que manteve por 20 anos uma empregada doméstica em condições análogas à 
escravidão nos Estados Unidos. A partir de uma análise comparativa entre as legislações 
brasileiras e estadunidenses, tem-se por objetivo buscar respostas jurídicas para a aparente 
impunidade a Margarida, que vive desde então escondida em uma casa em situação precária 
em São Paulo, enquanto René foi condenado e preso nos EUA. A metodologia aplicada será a 
análise comparativa do tratamento dado à chamada Escravidão Moderna nas leis brasileira e 
estadunidense, envolvendo, ainda, conceitos de Direitos Humanos, Direito Penal, 
Constitucional e Internacional, tais como dignidade, extraterritorialidade penal, nacionalidade 
e soberania. Assim, será colocado em xeque o tema da Escravidão Moderna e como os 
referidos países têm cooperado para combatê-lo diante dos tratados internacionais de 
direitos humanos assinados.  
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A presente pesquisa tem como objeto a atuação da Corte Interamericana de Direitos Humanos 
a respeito do fenômeno do feminicídio nos casos “González Vs. México”, “Véliz Franco Vs. 
Guatemala”, “Velásquez Paiz Vs. Guatemala” e “Barbosa de Souza Vs. Brasil” e questiona se ela 
aplica a noção de discriminação interseccional a partir da teoria crítica dos Direitos Humanos 
de Joaquín Herrera Flores. Assim, parte-se do pressuposto de que os direitos humanos estão 
deslocados de uma abordagem abstrata e formalista. Consequentemente, consistem, de fato, 
em processos de luta pelo alcance de garantias que, especificamente, considerem as 
diferentes relações de poder que influenciam a distribuição desigual dos bens e acesso aos 
direitos humanos. Assim, faz-se uso da interseccionalidade como chave de leitura com base 
nas contribuições de Kimberlé Crenshaw em relação à teoria interseccional. Como objetivos 
da pesquisa foram elencados: i) identificar os marcadores de diferenças envolvidos nos casos 
examinados e ii) analisar os documentos disponibilizados pelo Tribunal. No que se refere à 
metodologia utilizada, destaca-se o emprego da metodologia qualitativa e do método de 
análise de conteúdo de Laurence Bardin. A aplicação do método se deu a partir da aplicação 
das etapas elencadas pela autora: i) pré-análise; ii) exploração do material e iii) elaboração dos 
resultados, bem como com a adoção de categorias. Destaca-se que o método foi aplicado de 
modo a condensar as manifestações da Corte nas sentenças de acordo com categorias que 
objetivaram analisar a classificação da violência, os motivos que explicam a impunidade dos 
referidos casos, quais os estereótipos produzidos e quais as recomendações elaboradas pelo 
Tribunal. Com as categorias se intentou compreender se houve a inclusão da 
interseccionalidade ou da discriminação interseccional. Infere-se, de modo parcial, que a Corte 
não aplicou a noção de discriminação interseccional e fez uso de uma abordagem 
interseccional apenas em alguns momentos e de modo superficial. Destaca-se que a 
manifestação mais próxima da interseccionalidade foi percebida na categoria de 
recomendações em que a Corte, no caso Barbosa de Souza, condenou o Brasil a adotar uma 
readaptação da política pública de combate ao feminicídio, incluindo fatores como raça, idade 
e classe social. 
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Conforme a Organização Internacional para as Migrações - OIM, o mundo vive um momento 
de migração intensa e essa intensidade infelizmente provoca violações de direitos humanos. 
Tal tema envolve o direito à migração e ao refúgio, pois via de regra não há uma hospitalidade 
universal e a imigração depende da política de cada Estado soberano. Considerando que os 
movimentos sociais são atores do acesso à justiça no sistema interamericano dos direitos 
humanos, será a partir da atuação deles que se estudará o início do procedimento de tutela. 
Serão examinados casos em matéria migratória veiculados por movimentos sociais que 
chegam ao sistema interamericano de direitos humanos. A metodologia aqui adotada será 
uma pesquisa quantitativa e empírica (analisando os casos levados pelos movimentos sociais 
ao sistema interamericano referentes à violação do direito à migração na América Latina). A 
análise dos casos contenciosos sobre migração e refúgio apreciados pela Comissão e Corte 
Interamericana de Direitos Humanos pode: a) traçar os critérios escolhidos pelos movimentos 
sociais quando se leva um caso migratório ao sistema interamericano de direitos humanos; b) 
delinear um perfil das vítimas migrantes sensíveis a marcadores sociais como raça, gênero e 
origem; c) formar um conjunto de interpretações sobre direitos humanos em matéria 
migratória pela Corte Interamericana de Direitos humanos para que seja um instrumento 
usado em situações de violação de direitos humanos em matéria migratória no Brasil; d) 
prescrever soluções para promoção dos direitos humanos violados, envolvendo princípios 
próprios do Direito Internacional dos Refugiados e dos Direitos Humanos. 
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Objetos e objetivos. Princípios são entendidos como vetores que contribuem para o Direito e 
a sociedade, deste modo, possuem respaldo e acuidade para o sistema jurídico e a população. 
Em âmbito nacional, as constituições e cartas magnas vigentes são baseadas em vetores que 
preconizam o que se aproxima do justo, sendo no mesmo tom presentes nos tratados e 
declarações internacionais. Ao passo que a humanidade é baseada em valores, sendo estes 
intrínsecos para a sociedade mundial, o presente trabalho buscou-se abordar o molde que 
guerras e conflitos armados possuem como potencial danoso em causar violações a ordens 
principiológicas humanas. Ademais, tecem-se comentários sobre a iminente ameaça de guerra 
nuclear, e a responsabilidade estatal perante a sociedade, além do dano que poderá causar. 
Metodologia. Usou-se o método dedutivo, baseado em livros e artigos renomados de 
escritores especialistas em tal problemática a fim de trazer ao leitor uma visão amplificada dos 
conflitos armados e possíveis guerras nucleares, bem como a violação de princípios e da 
humanidade. Considerações finais. O presente artigo científico indicou- se extrema acuidade 
perante o leitor e a sociedade geral, pois, buscou-se indicar e amplificar a visão humana, além 
de trazer à tona os riscos de possíveis guerras nucleares, seu potencial danoso e a mitigação 
de princípios humanos. Notavelmente que a mitigação de princípios humanos viola preceitos 
fundamentais da dignidade, personalidade e direitos fundamentais. Parágrafo único. Para 
Fabiano Melo Gonçalves de Oliveira (2016, p.52) “O Direito Internacional Humanitário ou 
“Direito dos Conflitos Armados” surgiu da necessidade de proteção das pessoas envolvidas 
diretamente ou daquelas em situação de risco em decorrência de conflitos armados”. Nítido 
que os direitos humanos prevalecem em busca da isonomia e proteção aos mais necessitados, 
sendo estes os que sofrem e possuem mitigação de seus direitos. Por tal prerrogativa a 
humanidade necessita dos Direitos garantidos. Após a segunda guerra mundial que 
eminentemente causou devastações e crises humanitárias, teve-se o início de documentos e 
tratados internacionais protegendo os Direitos Humanos e inerentes ao cidadão. Atualmente, 
guerras nucleares tornaram-se objetos de perigo humano, pois detém do potencial danoso 
extremamente grande, devido a esta prerrogativa, existem princípios humanos a serem 
seguidos pelos poderes estatais, bem como, são de responsabilidade do Estado garantir tais 
prerrogativas.  
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Neste trabalho será apresentada a origem do estabelecimento dos direitos humanos como 
parte integrante do Direito Internacional Público, isto é, a determinação de que os governos 
respeitem a soberania de cada Estado, garantam a liberdade individual e a autodeterminação 
dos povos. Também se expõe o início das teorias filosóficas contratualistas e sua ligação com 
os Direitos Humanos. O presente artigo tem por objetivo debater a controvérsia na 
promulgação de direitos universais por países cujos objetivos envolvem a valorização de 
princípios colonizadores e ocidentais, além da realização da Declaração dos Direitos Universais 
enquanto merda formalidade jurídica, sem compromisso com a realidade material dos 
sujeitos. É essencial que haja a tomada de medidas efetivas para a garantia da igualdade para 
todas as sociedades e a quebra de ideologias imperialistas da mentalidade humana. A 
metodologia utilizada é a de pesquisa exploratória, por meio de artigos científicos e 
dissertações acerca do tema, de modo a tomar como referência estudos de Relações 
Internacionais e Direito. 
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O Sistema Interamericano de Direitos Humanos (SIDH) tem se apresentado como um 
importante instrumento de proteção de garantias fundamentais, seja em decorrência do 
empoderamento da sociedade civil e dos grupos marginalizados na região ou em função de 
seu impacto transformador. Diante dessa situação, o SIDH possui uma participação 
contundente nas diferentes fases que o cenário interamericano enfrentou, permitindo a 
desestabilização dos regimes ditatoriais, assentando as bases para uma justiça de transição 
efetiva e, até mesmo, fortalecendo as instituições democráticas. Fundamentada na 
assimilação de posturas epistemológicas críticas frente à inefetividade dos direitos das 
mulheres, o contexto interamericano abriu margem à construção de uma agenda complexa 
no tema, marcada pelas discussões sobre as categorias pertinentes aos problemas de gênero 
e pela moldagem de instrumentos que se direcionam à modificação dos arranjos históricos de 
poder. Mais que a observância aos deveres estatais instituídos no âmbito da Convenção de 
Belém do Pará, de 1994, a participação do SIDH no processo de consolidação das políticas de 
gênero interamericanas também abrange decisões pioneiras e que sustentam padrões 
normativos a respeito da igualdade de gênero e da proibição de práticas sexistas, dentre as 
quais é válido relembrar o caso Maria da Penha Maia Fernandes (Caso 12.051), analisado pela 
Comissão Interamericana de Direitos Humanos em 2001. Embora o Brasil tenha atendido 
parcialmente às recomendações regionais, dando origem a um novo modelo jurídico-
institucional de proteção das mulheres, a formação da justiça de gênero interamericana ainda 
é permeada pelas dificuldades de efetivar estruturas específicas dentro dos sistemas de justiça 
internos aos Estados, capazes de reproduzir estereótipos e violências simbólicas. A partir de 
uma abordagem bibliográfica, que se baseia na literatura sobre gênero, direitos humanos e 
políticas judiciárias no contexto interamericano, tendo como marcos teóricos as contribuições 
crítico-feministas de Alda Facio, Carmen Hein de Campos, Joan Scott e Fabiana Severi, este 
trabalho objetiva analisar a construção paulatina dos Juizados de Violência Doméstica e 
Familiar contra a Mulher (JVDFM) enquanto decorrências das recomendações interamericanas 
e como estratégia para um efetivo acesso à justiça de mulheres na região. Como forma de 
reduzir a morosidade das instituições judiciárias brasileiras, o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) propôs a implantação dos JVDFM como mecanismos aptos a trabalhar simultaneamente 
questões cíveis e criminais que afetam as mulheres vitimadas, representando um importante 
avanço na sistematização de estratégias para a contenção da epidemia de violência de gênero 
que atravessa o país.  
 
 
 



 
Apesar disso, a dificuldade de introduzir a interpretação do direito a partir das abordagens 
críticas de gênero ainda constitui um desafio à proliferação desse modelo de jurisdição, além 
de, em contextos política e juridicamente conservadores, receber pouca atenção e esforços 
institucionais em sentido contrário à sua concretização. 
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Objetivo: Empreender uma análise crítica da real efetividade dos direitos humanos na Índia, a 
partir do documentário Absorvendo o Tabu. O enredo da obra versa sobre os entraves 
enfrentados em uma comunidade próxima a Nova Delhi, em face da pobreza menstrual. Esta 
proposta de pesquisa justifica-se no caráter atual do tema e na complexidade em torno da 
efetividade dos direitos humanos na Índia, especialmente aqueles que envolvem a dignidade 
menstrual. Metodologia: Estudo de caso, realizado a partir do documentário 
supramencionado, acrescido de uma pesquisa bibliográfica acerca do tema, empreendida nas 
bases de dados Scielo e Periódicos Capes, bem como em livros que tratam sobre a temática 
em questão, destacando-se as contribuições teóricas de Assad (2021) e Vashisht et al. (2021) 
Resultados: Entende-se por pobreza menstrual a privação de acesso a insumos e condições 
higiênicas necessárias à manutenção do ciclo menstrual das pessoas que menstruam(FUNDO 
DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A INFÂNCIA; FUNDO DE POPULAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 2021). 
Reconhecido pela Organização das Nações Unidas (ONU) em 2014, o direito à higiene 
menstrual é uma questão de saúde pública global, bem como de direitos humanos (ASSAD, 
2015). Dada essa situação de precariedade, ressalta-se que, na Índia, uma a cada cinco 
meninas evade do ambiente escolar devido ao ato de menstruar. Em números, no ano de 
2014, mais de 3 milhões de meninas haviam deixado de frequentar as aulas (JHA, 2014). 
Ressalta-se que estas meninas enfrentam como desafio o medo, a vergonha e provocações 
dos colegas. Preferindo assim, a maioria, ausentar-se das preleções com medo de 
descobrirem que estão menstruadas por causa de seus movimentos e caretas por causa das 
cãibras (VASHISHT et al., 2018). Considerações finais: Por meio deste documentário, nota-se 
que a situação de escassez de recursos para manutenção da higiene menstrual, assim como 
o não reconhecimento do processo fisiológico das pessoas que menstruam, perpetua a 
desigualdade de gênero. Posto que, estes indivíduos deixam de frequentar espaços sociais, 
como escolas, templos e etc. Em contraponto com a isonomia almejada pelos direitos 
humanos, que encontra percalços na sua promoção nos países em desenvolvimento, como a 
Índia. 
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A invisibilidade histórica dos povos indígenas e tradicionais no Brasil ganhou contornos ainda 
mais dramáticos no contexto pandêmico da COVID – 19. Nesse sentido, destaca-se o aumento 
significativo de conflitos violentos devido a invasões nas terras indígenas para práticas de 
atividade ilegais. Devido à gravidade da situação, a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos (CIDH) foi acionada para adoção de medidas cautelares a fim de preservar o 
exercício dos direitos humanos indígenas. Todavia, apesar de o Brasil realizar algumas ações 
de enfrentamento às invasões e violência, omitiu-se em tomar medidas efetivas para acesso a 
direitos por estes povos, bem como para fazer cessar as violações contra os povos indígenas. 
A partir dessa realidade e considerando as estreitas relações dos povos indígenas com a 
Natureza e seu importante papel de identidade cultural, a presente pesquisa busca responder 
ao seguinte questionamento: quais os impactos ambientais e culturais da ineficiência estatal 
brasileira em garantir e respeitar direitos humanos dos povos indígenas no país? Para tanto, 
a pesquisa em andamento vale-se de uma abordagem qualitativa, pelo método indutivo, bem 
como segue os procedimentos de levantamento documental, revisão de bibliografias que 
abordem a temática, e análise das medidas cautelares de números 563-20 e 679-20 adotadas 
pela CIDH, que reconheceram a atual situação de calamidade enfrentada pelos povos 
indígenas. Para a compreensão dos impactos da ineficiência e omissão do poder público em 
promover a preservação dos direitos humanos dos povos indígenas, examinou-se a decisão 
proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) na Arguição de Descumprimento de Preceito 
Fundamental (ADPF) número 709/DF. Como resultado parcial da pesquisa, concluiu-se que a 
atual situação de grave violência contra os povos indígenas e as invasões das suas terras para 
o exercício de atividades ilegais, justamente em razão de sua cosmovisão sobre a relação entre 
os seres humanos e a Natureza, acabam por reverberar grandes impactos ambientais e 
culturais. Ademais, observou-se, a partir dos casos analisados, que a ausência da adoção de 
medidas efetivas de proteção e omissão na garantia dos direitos à saúde, à vida e à integridade 
pessoal dos povos indígenas pelo Estado brasileiro tendem a enfraquecer não apenas a 
atuação da CIDH na promoção e reconhecimento dos direitos humanos no país, como 
também contribui para uma percepção interna de deslegitimação do sistema multinível de 
proteção dos direitos humanos. 
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O presente artigo busca fortalecer o debate da indispensabilidade da garantia legal dos 
direitos humanos dos indígenas ao enfrentamento de doenças epidemiológicas e a 
necessidade de políticas públicas eficazes, além disso, destaca-se a vulnerabilidade dos povos 
indígenas, isolados e de recente contato, abordando uma atenção especial, em função de suas 
peculiares formas de convivência, portanto, eles estão ainda mais vulneráveis. A resolução 
35/2020 promulgada pela CIDH (Comissão Interamericana de Direitos Humanos) prevê plano 
de contingência e prevenção ao novo coronavírus dado as condições não favoráveis ao 
enfrentamento desta doença pelas tribos Yanomami e Ye'kwana, esse fato serviu como 
precedente para a elaboração da ADPF 709 devido a vulnerabilidade das tribos indígenas. 
Agora em um contexto nacional, o trabalho questiona se essas decisões trazem consequências 
a garantia dos direitos humanos dos indígenas, quais são elas? Desta forma, são objetivos 
específicos: Abordar os danos causados pelo COVID-19 nas tribos indígenas bem como a 
violação dos direitos fundamentais dos indígenas frente aos planos de prevenção a doenças 
epidemiológicas no Brasil, logo em seguida, problematizar a desconstrução do direito à saúde 
das tribos no enfrentamento à pandemia nacional, e comparar com os preceitos instaurados 
pela CIDH. Nas considerações finais, procura-se destacar a carência de mecanismos que 
garantam uma maior efetividade em termos de perpetuação dos direitos fundamentais dos 
indígenas, considerando a pandemia do Corona Vírus (COVID-19) junto com o dever geral dos 
Estados Federais de assegurar o acesso dos indígenas seja qual for sua localização geográfica 
ou seus costumes a uma assistência médica eficaz e de qualidade. A metodologia abordagem 
é analítico-dedutivo é baseada em pesquisa bibliográfica com referencial teórico em Direitos 
Humanos e Direito Internacional Público e pesquisa documental fundamentada na discussão 
das resoluções da CIDH, somando-se com análises minuciosas de tratados publicados pela 
CIDH e informações de sites confiáveis. 
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Esta pesquisa tem como objetivo investigar o papel que a educação escolar indígena tem 
desempenhado na (não) promoção de projetos de autonomia e autodeterminação dos povos 
indígenas brasileiros, especificamente, os do povo Mẽbêngôkre-Kayapó da aldeia Kapran 
Krere, localizada no município de Pau D’Arco, no sudeste do estado do Pará. Ancorado nos 
princípios da pesquisa qualitativa (ERICKSON, 1989; MARTINEZ, 1998), este trabalho apresenta 
um panorama histórico da educação escolar indígena desde o período colonial até os dias 
atuais. Em seguida, utiliza-se da corrente contra majoritária da decolonialidade ao lançar mão 
de uma narrativa oral de Tuire Kayapó, na qual a líder indígena retrata a situação da escola da 
aldeia Kapran Krere, tanto em termos físicos, quanto pedagógicos, ressaltando a necessidade 
de destacar as reinvindicações dos povos indígenas. A investigação mostra que, embora o 
Brasil seja signatário de Convenções internacionais (OIT, ONU,UNESCO) e possuidor de leis, 
convenções e estatutos que tornam Estados e Municípios detentores de obrigações de 
desenvolver ações que garantam aos povos originários viver em conformidade com seus 
costumes, suas línguas, crenças, práticas sociais e  tradições (BRASIL, 1988), pouco  tem sido 
feito para garantir ao povo Mẽbêngôkre-Kayapó da aldeia Kapran Krere o direito  à educação 
escolar bilíngue, intra e interculturaldos, diferenciada e específica, uma vez que a língua de 
instrução escolar é o português, os conteúdos ensinados refletem atos e fatos da cultura 
global e o ensino de língua e cultura indígena fica restrito a uma disciplina denominada “língua 
e cultura”. A pesquisa constata a oferta de um ensino de submersão - que remonta ao período 
colonial -, cuja finalidade tem sido a promoção da violação de um dos direitos humanos deste 
povo, o direito à instrução escolar em língua materna (SKUTNABB-KANGAS, 2008a, 2008b), 
que, a médio e longo prazo, pode levar ao genocídio linguístico e cultural desses povos. 
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A Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), promulgada pelo Estado 
Brasileiro em 2004 através do Decreto nº 5.501/04 instituiu o Direito à Consulta, Prévia, Livre 
e Informada que consiste na obrigação de realização de consulta aos povos indígenas e tribais 
sempre que uma medida administrativa ou legislativa for suscetível de afetá-los, o que deve 
ser feito mediante procedimentos apropriados, por meio das instituições representativas dos 
próprios povos. No Brasil, cenário de graves conflitos socioambientais, o processo de consulta 
vem sendo intencionalmente deturpado mormente pela inadequação do procedimento 
adotado pelo Estado em relação às formas de organização dos povos. Em contraposição, 
povos indígenas e tribais, constroem em âmbito interno os Protocolos Autônomos de 
Consulta, buscando estabelecer os termos para que a consulta seja feita de forma válida.O 
presente estudo apresenta como tema central o Direito à Consulta Prévia, Livre e Informada 
e a elaboração de Protocolos Autônomos de Consulta pelos povos indígenas e comunidades 
tradicionais. Alinhando-se com as discussões sobre o tema, o presente trabalho visa analisar 
o caso envolvendo o povo indígena Juruna e a empresa Belo Sun tendo como ponto de partida 
a seguinte pergunta: de que forma os protocolos autônomos de consulta podem ser utilizados 
na luta por justiça socioambiental. Tem como objetivo geral refletir acerca da construção e 
utilização dos protocolos autônomos de consulta por povos e comunidades tradicionais em 
conflitos socioambientais a partir da análise do caso Belo Sun x Povo Juruna. De forma 
específica pretende-se discorrer acerca da Convenção 169 sobretudo sobre o direito à 
Consulta Prévia, Livre e Informada; analisar o conflito socioambiental envolvendo a empresa 
Belo Sun e o povo indígena Juruna e; refletir acerca da utilização do protocolo autônomo de 
consulta elaborado pelo povo Juruna como forma de resistência às tentativas de deturpação 
da consulta prévia, livre e informada. Para atender tal objetivo foi realizado levantamento 
bibliográfico atinentes à temática, bem como foram analisados autos dos processos que 
envolvem a empresa Belo Sun X Juruna. Constata-se preliminarmente, a partir das constantes 
ameaças e da deturpação do processo de Consulta Prévia, Livre e Informada, os povos 
indígenas e comunidades tradicionais encontram na elaboração dos Protocolos Autônomos 
de Consulta um importante instrumento de resistência face à imposição de projetos de grande 
impacto socioambiental em seus territórios. Entende-se que os próprios sujeitos da 
convenção são os legitimados a determinar a forma com que processo de consulta se dará, 
afinal, ninguém melhor que estes para estabelecer os termos da consulta adequados às suas 
especificidades. No presente caso, mais que um meio de reclamar o direito à consulta, 
representa um importante recurso na luta por justiça socioambiental. 
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